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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas:

Regime de Urgência: NÃO.          

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 

PARECER REFERENTE A MENSAGEM Nº 113/2024, 

ORIUNDA DA MENSAGEM 9.287/2024, DE AUTORIA 

DO PODER EXECUTIVO, QUE ESTIMA A RECEITA E 

FIXA DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2025. 

 

I – RELATÓRIO 

O Poder Executivo submeteu à apreciação desta Casa Legislativa a MENSAGEM N° 

113/2024, oriunda da mensagem nº 9.287/2024, de autoria do Poder Executivo, que 

estima a receita e fixa despesa do estado para o exercício financeiro de 2025. 

A presente propositura ingressou na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 28 

de outubro de 2024 atendendo ao disposto no Art. 203, § 3°, VI, da Constituição do 

Estado do Ceará e Art. 307, II da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022 

alterado pela Resolução nº 754 de 2 de março de 2023 (Regimento Interno), como 

dispõem: 

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras 

mediante leis de iniciativa do Poder Executivo, abrangendo: (...) 

§ 3° A Lei Orçamentária Anual compreenderá: (...) 

VI – o Projeto de Lei Orçamentária Anual será submetido pelo 

Executivo à Assembleia Legislativa, observando o prazo máximo de 

setenta e cinco dias do início de sua vigência, cumprindo-se as 

normas atinentes às do processo legislativo, conciliadas às deste 

capítulo; 
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Após ingresso na Casa, a propositura obedeceu ao trâmite, seguindo para a Leitura do 

Expediente, em 29 de outubro de 2024, conforme determina o Regimento Interno: 

Art. 310. (...) 

§ 3.º Após verificar se o projeto está conforme as exigências legais, a 

Mesa Diretora determinará a sua leitura, dentro de 24 (vinte e quatro) 

horas, no expediente da sessão ordinária, competindo à Assembleia 

publicá-lo na sua íntegra, remetendo-o, a seguir, à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Tributação. 

Em 30 de outubro de 2024, a Mensagem 9.287 que estima a receita e fixa a despesa do 

Estado para o exercício financeiro de 2025 foi encaminhada para a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Tributação, para apreciação e apresentação de Emendas pelos 

nobres parlamentares: 

Art. 310. Somente na Comissão de Orçamento, Finanças e 

Tributação poderão ser oferecidas emendas ao projeto. 

Em conformidade com o Art. 313, I, do Regimento Interno desta Casa, a proposição, 

em 30 de outubro de 2024 fora designada a este relator a fim de emissão de parecer, 

vejamos: 

Art. 313. A tramitação do projeto, na Comissão de Orçamento, 

Finanças e Tributação, obedecerá aos seguintes preceitos: 

I – recebido o projeto e as emendas admitidas, o presidente da 

comissão, dentro de24 (vinte e quatro) horas, designará relatores 

parciais, respeitada a proporcionalidade partidária, e, também, um 

relator geral, ao qual competirá coordenar e condensar, em parecer, 

as conclusões dos pareceres parciais; 

Aberto o prazo regimental para apresentação das emendas, o Presidente da Comissão 

de Orçamento, Finanças e Tributação, através do Memorando Circular n° 

125/2024/COFT, prorrogou o prazo do recebimento de emendas até o dia 03 de 

dezembro de 2024, para que os parlamentares dispusessem de tempo hábil suficiente 

para analisar os anexos da mensagem e apresentassem suas sugestões de alteração. 
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Findado o prazo concedido, inicia-se a contagem do prazo para a apresentação do 

parecer do relator, que conforme determina o Art. 311, II, do Regimento Interno, é de 

até 20 (vinte) dias, contados a partir do término do prazo de recebimento das emendas: 

Art. 311. O Projeto obedecerá à tramitação seguinte: (...) 

II – findo o prazo de recebimento de emendas, poderão ser 

publicadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as que tiverem sido 

recebidas, ficando a Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 

com o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para emitir parecer 

sobre a matéria; 

Por fim, e em observância a todo o trâmite legal e necessário, verificou-se que não 

foram encontrados quaisquer óbices que impeçam a tramitação do projeto em análise. 

É o Relatório. 

 

II – ANÁLISE 

II.I. DA MENSAGEM: 

A priori, no que tange à constitucionalidade da matéria, não observamos nenhum 

impedimento para a sua tramitação nesta Casa Legislativa, tendo em vista o 

cumprimento das fundamentações legais e competências conferidas através da 

Constituição Estadual ao Poder Executivo, como prevê o Art. 60, § 2°, alínea “e” e 

Art. 88, III e XV da Constituição Estadual do Ceará: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: (...) 

II – ao Governador do Estado; 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que 

disponham sobre: (...) 

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes 

orçamentárias e orçamento anual. (Redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 114, de 30 de março de 2022 – D.O. de 

30.3.2022.Redação anterior: *e) matéria orçamentária). 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: (...) 

XV – enviar à Assembleia Legislativa o plano plurianual, o projeto 

de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamentos 

previstos nesta Constituição. 

O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), estima a Receita e fixa a Despesa para 

o Exercício Financeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no art. 88, inciso III e 

art. 203, § 3°, bem como em consonância com o inciso VI da Constituição Estadual, 

bem como no art. 165 §5º da Constituição Federal, e ainda a Lei Complementar n° 101 

de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças voltadas para gestão fiscal e 

nos princípios orçamentários e normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). 

O PLOA compreende o Orçamento Fiscal referente aos três Poderes Estaduais; 

Ministério Público; Defensoria Pública; Fundos; Órgãos e Entidades da Administração 

Direta e Indireta e Empresas Estatais dependentes, incluindo-se as Fundações 

legalmente instituídas e mantidas pelo Poder Público. Ademais, contempla o 

Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas 

controladas em que o Estado, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital 

social votante. 

A Proposta Orçamentária para 2025 está estimada em R$ 41,3 bilhões, sendo destinado 

ao Orçamento Fiscal o montante de R$ 27,0 bilhões; ao Orçamento da Seguridade 

Social o valor de R$ 13,6 bilhões e para o Orçamento das Estatais controladas pelo 

Estado o montante de R$ 0,70 bilhões. A receita orçamentária foi estimada 

considerando a expectativa de crescimento do PIB - Produto Interno Bruto nacional e 

estadual, e na inflação. 

Sob o aspecto Fiscal, a Proposta Orçamentária foi elaborada diante de uma expectativa 

de crescimento gradual, o que se traduz no crescimento esperado do PIB Estadual, para 

2025, na ordem de 2,79% e na inflação prevista pelo IPCA em 3,80%. 
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A Programação Orçamentária para o presente período orienta-se na base estratégica de 

Governo definida no Plano Plurianual (PPA) para 2024-2027, fundamentado na gestão 

pública para resultados, participação cidadã, intersetorialidade e transversalidade das 

políticas públicas e promoção do desenvolvimento territorial e sustentável (econômico, 

social e ambiental). O projeto de lei é pautado, ainda, nas orientações e normas 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025. 

A partir dos 04 (quatro) Grandes Eixos da Política – O Ceará que Cuida, Educae 

Valoriza as Pessoas; O Ceará que Inova, Produz e Trabalha; O Ceará que Preserva, 

Convive e Zela pelo Território e O Ceará que Participa, Planeja e Alcança Resultados 

–foram definidos resultados estratégicos de Governo que expressam os grandes 

compromissos com a sociedade, e que serão avaliados por indicadores que aferem os 

avanços sociais, econômicos, ambientais e de gestão, com a implementação das 

estratégias de políticas públicas concretizadas pelos Programas e pelas respectivas 

ações governamentais para superação dos desafios existentes no Estado. 

Destacam-se como estratégias prioritárias a erradicação da extrema pobreza e combate 

à fome, a ampliação de oportunidades de trabalho decente, a oferta de serviços 

públicos de qualidade, o desenvolvimento das capacidades humanas e inovação e a 

sustentabilidade ambiental e resiliência climática. Somam-se a isso a preocupação em 

manter os bons resultados já alcançados, avançar na continuidade e incremento dos 

Programas e Projetos Prioritários e atender as necessidades específicas dos grupos 

mais vulneráveis da sociedade, promovendo um crescimento econômico alinhado ao 

desenvolvimento sustentável que ensejará uma melhoria na qualidade de vida dos 

cearenses. 

Os Investimentos previstos na Proposta Orçamentária totalizam R$ 3,7 bilhões, 

financiados com recursos próprios, convênios com os Governos Federal e Municipal e 

operações de crédito contratadas. Nesse sentido, em 2025, o Governo dará 

continuidade aos grandes projetos como a ampliação e melhoria dos serviços de 

abastecimento de água; a ampliação dos serviços de esgotamento sanitário; a 

Implantação do Sistema Metroferroviário – Linha Leste; a implantação do Projeto 

Malha D`água – Sistema Banabuiú – Sertão Central; a Construção do Cinturão das 

Águas do Ceará – CAC – Trecho I; Conservação, Pavimentação e Implantação de 

Rodovias; Ampliação e Suporte da Rede de Distribuição de Gás e a Duplicação do 
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Eixão das Águas– Açude Castanhão – Região Metropolitana de Fortaleza – Porto do 

Pecém. 

No tocante às áreas prioritárias, o Governo do Ceará segue destinando a maior parte 

dos recursos do seu Orçamento previsto para 2025 para as áreas como a Saúde, 

Educação e Segurança Pública. 

Na Educação, a proposta prevê uma aplicação inicial em gastos com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino superior a 25% da Receita Líquida de Impostos e 

Transferências – RLIT, destacando-se a construção de Escolas de Ensino Médio, 

visando a universalização do tempo integral e, ainda, a construção de Centros de 

Educação Infantil. 

Na área da Saúde estima-se, para 2025, gastos de 17,2% da RLIT, destacando-se as 

políticas públicas voltadas para interiorização da saúde, a redução das filas de 

cirurgias, a ampliação dos serviços de oncologia e traumatologia, além da abertura de 

leitos pediátricos. 

Importa ressaltar a preocupação permanente do Governo com apoio as famílias em 

situação de vulnerabilidade social, com destaque para o Programa Ceará Sem Fome, o 

Programa Mais Infância e a concessão de vale gás, além de iniciativas voltadas para o 

trabalho, empreendedorismo e agricultura familiar. Destaca-se também investimentos 

como a expansão dos serviços do Hospital de Quixeramobim. 

Por fim, da análise da Mensagem, verificou-se que o presente Projeto de Lei 

Orçamentária Anual tem como objetivo principal, com a colaboração do Parlamentares 

desta Casa, eliminar as desigualdades microrregionais, implicando a ação 

governamental, em seu conjunto, no processo de desenvolvimento harmônico da 

região metropolitana e das microrregiões, em quantitativos proporcionais ao vulto das 

carências populacionais, encontrando-se de acordo com o que dispõe a Constituição do 

Estado do Ceará. 

II.II – DAS EMENDAS: 

No que tange às EMENDAS apresentadas ao PLOA, totalizaram-se 783 (setecentos e 

oitenta e três) emendas apresentadas pelos parlamentares, além 1 (uma) emenda 
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modificativa apresentada pelo Poder Executivo através de Mensagem encaminhada à 

esta Casa e 1 (uma) emenda aditiva, proposta pelo deputado Cláudio Pinho. 

Cumpre-nos analisar que as emendas foram apresentadas ao Projeto de Lei em 

consonância com o disposto na Constituição Estadual e Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará: 

Art. 222. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas, 

Substitutivas e de Redação. 

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra 

proposição. (...) 

§ 3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem 

modificá-la substancialmente. 

Art. 225. Art. 225. As emendas poderão ser apresentadas, ressalvadas as 

hipóteses dos arts.310, caput, e 333: 

I – enquanto as proposições estiverem em pauta; 

II – nas comissões; 

III – em Plenário, por iniciativa de 1/10 (um décimo) ou por líder de 

representação partidária, até iniciada a primeira discussão. Por 

conseguinte, observamos que inexistem impedimentos quanto à 

constitucionalidade, regimentalida de e técnica legislativa na 

formalidade da apresentação das emendas. 

Tais EMENDAS, oferecidas pelos nobres parlamentares a fim de expressarem sua 

valiosa contribuição, são frutos do recebimento de diversas demandas da população e 

têm como objetivo contribuir com o orçamento proposto, no sentido de otimizar ainda 

mais o aproveitamento dos recursos destinados. Por isso, todos os esforços foram 

empenhados no sentido de obter o máximo de aproveitamento possível das emendas 

apresentadas, uma vez que entendemos beneficiar ainda mais o povo cearense. 
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Através da Mensagem 9.314 de 17 de dezembro de 2024, o Poder Executivo apresentou 

Emenda Modificativa nº 02/2024, tendo por objeto alterações e adequações à 

propositura original. 

A citada emenda considera a necessidade de aportes de determinadas receitas 

orçamentárias e ainda a programação de despesas para realização de programas do 

Governo, em relação a demandas que surgiram após o envio do Projeto de Lei n° 

113/2024. Destaca-se que os aportes apontados na emenda ora analisada se darão para 

atender a programas prioritários do governo estadual, que impactarão em melhoria da 

qualidade de vida dos cearenses. 

As alterações em comento se fazem necessárias em razão da necessidade de aportes de 

determinadas receitas orçamentárias e ainda a programação de despesas 

correspondentes, para atender atualizações na programação orçamentária, o atendimento 

à determinação do Tribunal de Contas do Estado e as políticas do Governo planejadas 

para o exercício de 2025, obedecendo aos regramentos e legislação referentes à matéria 

orçamentária. 

Dessa forma, as alterações ao PLOA 2025 apresentadas nesta mensagem são de suma 

importância para que a execução das despesas no exercício vindouro obedeça aos 

regramentos referentes à matéria orçamentária e a realização das políticas públicas seja 

concretizada com o maior grau de precisão e alocação possível. 

Com relação à Emenda Aditiva nº01/2024, de autoria do Nobre deputado Cláudio 

Pinho, em que pese a relevância da proposição, padece a mesma de vício de 

constitucionalidade, além de afrontar diretamente o previsto no Regimento Interno desta 

Casa Legislativa. Vejamos. 

Conforme anteriormente já explanado, o art. 88, inc. XV, da Constituição Estadual, 

estabelece que é de competência privativa do governador do Estado enviar à Assembleia 

Legislativa as propostas de orçamento. 

Ainda, conforme apontado no art. 309, 1º, inc. I, do Regimento Interno desta Casa, as 

emendas apresentadas pelos deputados ao orçamento anual só serão admissíveis quando 

reconhecida a compatibilidade com a LDO e PPA: 
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Art. 309. Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 
Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais devem 
observar as normas disciplinadoras do processo legislativo ordinário e 
as deste Capítulo. 
§ 1.º Somente são admissíveis emendas ao projeto de Lei do 
Orçamento Anual ou 
aos projetos que o modifiquem quando: 
I – reconhecida a compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias; 

 
Assim, resta claro que a emenda apresentada pelo parlamentar é incompatível com o 

previsto na lei de diretrizes orçamentárias, não sendo possível seu acolhimento, motivo 

pelo qual se dá parecer contrário à mesma. 

III– DO VOTO 

Da análise da matéria, verifica-se que a PLOA em questão encontra-se inteiramente 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer 

em relação à forma, cumprindo com os requisitos legais presentes no ordenamento 

jurídico. 

Em relação às emendas apresentadas ao orçamento, foram aprovadas sem ressalvas e 

sem modificações todas aquelas que se encontram de acordo com os pressupostos 

legais e que aperfeiçoaram a presente matéria, a saber: 

Parlamentar Parecer CódigoEmendas Emendas 

AGENOR NETO FAVORÁVEL 0730, 0458, 0463, 0465, 0665, 0664, 0663, 0662, 0661, 0657, 
0655, 0654, 0652, 0650, 0649, 0648, 0646, 0643, 0642, 0641, 
0640, 0639, 0645, 0644, 0680, 0678, 0677, 0675, 0674, 0673, 
0671, 0670, 0669, 0667, 0468 

35 

ALCIDES FERNANDES FAVORÁVEL 0407, 0386, 0389, 0447, 0437, 0446, 0433, 0444, 0442, 0427, 
0436, 0430, 0036, 0035, 0034, 0032, 0031, 0405, 0033, 0428, 
0390, 0462, 0460, 0038, 0037 

25 

ALMIR BIÉ FAVORÁVEL 0452, 0461 2 

ALYSSON AGUIAR FAVORÁVEL 0245, 0248, 0246 3 

ANTÔNIO GRANJA FAVORÁVEL 0331, 0345, 0353, 0361, 0357, 0347, 0341, 0335, 0338 9 

ANTÔNIO HENRIQUE FAVORÁVEL 0737, 0346, 0731, 0717, 0136, 0724, 0728, 0229, 0727, 0725, 
0719, 0579 

12 

APOLLO VICZ FAVORÁVEL 0198, 0195, 0199, 0187, 0206, 0205, 0204, 0203, 0201, 0196 10 

APÓSTOLO LUIZ HENRIQUE FAVORÁVEL 0414, 0424, 0420, 0 418 4 

CARMELO NETO FAVORÁVEL 0054, 0771, 0221, 0053, 0192, 0055, 0183, 0180, 0186, 0184, 
0056, 0057 

12 

CLÁUDIO PINHO FAVORÁVEL 0007, 0767, 0052, 0039, 0042, 0041, 0040, 0008, 0009 9 
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CLÁUDIO PINHO, DE ASSIS 
DINIZ, GUILHERME 
SAMPAIO, JULIANA 
LUCENA, LIA GOMES, 
MARCOS SOBREIRA, 
MARTINHA BRANDÃO, 
MISSIAS DIAS, QUEIROZ 
FILHO, RENATO ROSENO 

FAVORÁVEL 0476 1 

DANNIEL OLIVEIRA FAVORÁVEL 0236, 0233, 0685, 0683, 0682, 0681, 0679, 0676, 0672, 0660, 
0659, 0658, 0656, 0653, 0651, 0647, 0319, 0392, 0388, 0382, 
0383, 0351, 0381, 0380, 0379, 0378, 0377, 0376, 0375, 0775, 
0774, 0769, 0772, 0763, 0757, 0753, 0759, 0710, 0628, 0624, 
0620, 0595, 0590, 0344, 0339, 0332, 0321, 0318, 0317 ,0237, 
0262 

51 

DAVI DE RAIMUNDÃO FAVORÁVEL 0010, 0013, 0011, 0012 4 

DAVID DURAND FAVORÁVEL 0334, 0745, 0741, 0740, 0735, 0738 6 

DE ASSIS DINIZ FAVORÁVEL 0247, 0253, 0255, 0258, 0512, 0511, 0509, 0506, 0504, 0502, 
0501, 0499, 0306, 0533, 0531, 0526, 0524, 0521, 0519, 0516, 
0515, 0513, 0558, 0554, 0551, 0556, 0549, 0543, 0541, 0539, 
0535, 0589, 0586, 0584, 0581, 0575, 0572, 0762, 0750, 0559, 
0592, 0497, 0491, 0486, 0481, 0212 

46 

DR. OSCAR RODRIGUES FAVORÁVEL 0604, 0498, 0435 3 

DRA. SILVANA FAVORÁVEL 0495, 0496, 0733, 0507, 0736, 0780, 0782, 0633, 0781, 0783 10 

EMÍLIA PESSOA FAVORÁVEL 0269, 0313, 0311, 0303, 0300, 0298, 0295, 0292, 0284, 0290 10 

EVANDRO LEITÃO FAVORÁVEL 0714, 0715 2 

FELIPE MOTA FAVORÁVEL 0058, 0050, 0049 3 

FERNANDO HUGO FAVORÁVEL 0413, 0454, 0450, 0441 4 

FERNANDO SANTANA FAVORÁVEL 0022, 0023, 0068, 0067, 0066, 0065, 0006, 0005, 0004, 0003, 
0002, 0001, 0485, 0021, 0020, 0019, 0018, 0025, 0027, 0029, 
0030, 0064, 0063, 0062, 0028, 0026, 0024 

27 

FIRMO CAMURÇA FAVORÁVEL 0249, 0251, 0250 3 

GUILHERME BISMARCK FAVORÁVEL 0241, 0243, 0244, 0242 4 

GUILHERME LANDIM FAVORÁVEL 0707, 0178, 0185, 0188, 0189, 0211, 0210, 0209, 0208, 0207, 
0202, 0200, 0713, 0197, 0097, 0096, 0094, 0093, 0092, 0090, 
0089, 0087, 0086, 0103, 0102, 0101, 0095, 0091, 0100, 0099, 
0098, 0083, 0082, 0081, 0079, 0077, 0076, 0075, 0074, 0121, 
0117, 0115, 0111, 0110, 0108, 0107, 0105, 0104, 0155, 0154, 
0152, 0150, 0147, 0142, 0131, 0129, 0123, 0239, 0157, 0073, 
0070, 0072, 0216, 0214, 0191, 0194, 0193, 0190 ,0171 

69 

JEOVÁ MOTA FAVORÁVEL 0078, 0218, 0263, 0271, 0267, 0259, 0621, 0618, 0615, 0613, 
0610, 0606, 0603, 0631, 0596, 0322, 0320, 0277, 0314, 0310, 
0309, 0297, 0296, 0294, 0632, 0630, 0629, 0626, 0625, 0622, 
0308, 0307, 0305, 0304, 0302, 0301, 0286, 0281, 0279, 0274 

40 

JÔ FARIAS FAVORÁVEL 0014, 0016, 0017, 0051, 0059, 0015, 0061 7 

JOÃO JAIME FAVORÁVEL 0252, 0276, 0325, 0329, 0327, 0323 6 

JULIANA LUCENA FAVORÁVEL 0716, 0143, 0742, 0726, 0754, 0765, 0761, 0760, 0758, 0756, 
0755, 0563, 0748, 0343, 0312, 0220, 0734, 0732, 0729, 0723, 
0358, 0356, 0352, 0348, 0342, 0340, 0336, 0328, 0326, 0369, 
0366, 0365, 0364, 0355, 0337, 0333, 0363, 0360, 0776, 0374, 
0373, 0372, 0370, 0722, 0324, 0721, 0718 

47 

JÚLIO CÉSAR FILHO FAVORÁVEL 0708, 0709 2 

LEONARDO PINHEIRO FAVORÁVEL 0272, 0275 2 

LIA GOMES FAVORÁVEL 0085, 0133, 0135, 0138, 0140, 0230, 0228, 0226, 0225, 0222, 
0223, 0139, 0137, 0134, 0127, 0118, 0126 

17 

LUCÍLVIO GIRÃO FAVORÁVEL 0464, 0182, 0181, 0179, 0177, 0176, 0175, 0174, 0173, 0172, 
0170, 0169, 0168, 0167, 0166, 0165, 0752, 0451 

18 

LUCINILDO FROTA FAVORÁVEL 0232, 0235, 0429, 0459 4 
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MARCOS SOBREIRA FAVORÁVEL 0299, 0412, 0316, 0466 4 

MARTA GONÇALVES FAVORÁVEL 0282, 0280, 0289, 0291, 0287, 0283, 0285 7 

MARTINHA BRANDÃO FAVORÁVEL 0764, 0768, 0773 3 

MISSIAS DIAS FAVORÁVEL 0457, 0432, 0368, 0315, 0359, 0362, 0354, 0739, 0293, 0493, 
0480, 0477, 0439, 0474, 0455, 0467, 0453 

17 

MISSIAS DIAS, RENATO 
ROSENO 

FAVORÁVEL 0330 1 

OSMAR BAQUIT FAVORÁVEL 0469, 0472, 0473 3 

PEDRO LOBO FAVORÁVEL 0448, 0470, 0475, 0483, 0720, 0711, 0456, 0371, 0350, 0431, 
0779, 0778, 0777, 0088, 0084, 0080, 0238, 0240, 0367, 0394, 
0391, 0387, 0705, 0546, 0538, 0492, 0445, 0440, 0434, 0426, 
0423, 0417, 0408, 0406, 0404, 0403, 0400, 0399, 0489 

39 

QUEIROZ FILHO FAVORÁVEL 0217, 0215, 0213, 0616, 0614, 0612, 0609, 0608, 0410, 0594, 
0591, 0587, 0583, 0582, 0578, 0574, 0567, 0564, 0560, 0553, 
0349, 0288, 0219, 0224 

24 

RENATOROSENO FAVORÁVEL 0712, 0523, 0520, 0518, 0514, 0490, 0488, 0484, 0482, 0479, 
0478, 0577, 0571,0542, 0770, 0545, 0569, 0494, 0706, 0562, 
0743, 0627, 0566, 0536, 0534, 0532, 0529, 0527, 0623, 0619, 
0617, 0611, 0607, 0602, 0600, 0766 

36 

ROMEU ALDIGUERI FAVORÁVEL 0112, 0109, 0114, 0119, 0122, 0125, 0130, 0164, 0153, 0151, 
0149, 0148, 0146, 0145, 0144, 0141, 0132, 0163, 0162, 0161, 
0160, 0159, 0158, 0156, 0128, 0124, 0120, 0116, 0113, 0106 

30 

SARGENTO REGINAURO FAVORÁVEL 0231, 0227,0234, 0257, 0254 5 

SÉRGIO AGUIAR FAVORÁVEL 0552, 0555 ,0557, 0561, 0443, 0421, 0438, 0425, 0422, 0419, 
0416, 0395, 0548, 0751, 0749, 0744, 0747, 0746, 0687, 0686, 
0638, 0637, 0636, 0635, 0634, 0449, 0547, 0544, 0540, 0537, 
0530, 0528, 0525, 0522, 0550, 0517, 0510, 0508, 0505, 0503, 
0500, 0605, 0601, 0415, 0411, 0409, 0393, 0401, 0398, 0397, 
0396, 0384, 0599, 0598, 0597, 0593, 0588, 0585, 0580, 0576, 
0573, 0570, 0568, 0565 

64 

STUART CASTRO FAVORÁVEL 0043, 0045, 0046, 0047, 0268, 0266, 0265, 0264, 0256, 0261, 
0260, 0385, 0060, 0278, 0273, 0270, 0071, 0069, 0048, 0044 

20 

  Total Geral: 783 

As Emendas de autoria deste Relator totalizam23 (vinte e três), sendo elas: 0666, 

0697, 0696, 0695, 0694, 0693, 0692, 0691, 0690, 0689, 0402, 0704, 0703, 0702, 0701, 

0700, 0699, 0698, 0688, 0487, 0471, 0684, 0668. 

Em face do exposto, e diante dos argumentos arrazoados e na forma do Art. 102, II; Art. 
307 e seguintes do Regimento Interno desta Casa Legislativa, apresentamos parecer 
FAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI N° 113/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM 
N° N° 9.287 – que ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024; parecer FAVORÁVEL à 
EMENDA MODIFICATIVA Nº 02/2024, oriunda da Mensagem nº 9.314, de 13 de 
dezembro de 2024; bem como parecer CONTRÁRIO È EMENDA MODIFICATIVA 
Nº 01/2024 E FAVORÁVEL ÀS  760 EMENDAS apresentadas pelos Parlamentares 
desta casa, com EXCEÇÃO das Emendas deste Relator já supracitadas. 

É o parecer.  
 

GUILHERME SAMPAIO 

DEPUTADO ESTADUAL - PT 
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